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			Apresentação

			




			Em coluna de opinião, datada de 14 de julho de 2018, Hubert Alquéres, vice-presidente da Câmara Brasileira do Livro, assina a mesma com o seguinte título: “O que nos une?” – na leitura da coluna, é possível ver que o autor menciona sua participação no Fórum da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), cujo título foi exatamente “What brings us together?” – momento no qual se tentou antecipar quais seriam os temas debatidos nos próximos encontros mundiais em Davos.

			Segundo o autor, foi uma reunião longa com cerca de 90 sessões e mais de 230 palestrantes discutindo questões como o futuro do trabalho, as formas de tornar o crescimento econômico inclusivo e a maneira de reiniciar a cooperação internacional. Além disso, destaca o autor, o pronunciamento do presidente da França, Emmanuel Macron ofereceu o roteiro para o diálogo sobre assuntos como enfrentamento da desigualdade, encontro de caminhos para equacionar a fome, entenda-se diminuição da mesma, assim como enfrentamento da intolerância, o protecionismo e o autoritarismo. Finalmente, destacou o autor, ou olhamos de frente para todos esses desafios, que se apresentam em várias sociedades, ou continuaremos vivendo no atual “impasse em que a humanidade se encontra: cooperação e civilização ou barbárie e autofagia” (O Globo, editorial, 17 de julho 2018, p. 15).

			Sabemos muito bem que todas essas questões, atualmente, estão presentes em muitas partes do nosso planeta, principalmente naquelas em que a desigualdade, consequência de uma escolarização precária, da ausência de oportunidades iguais, econômicas, de poder, de trabalho e de cultura. A desigualdade torna-se um dilema perturbador, dramático e, em última escala, trágico, uma vez que redunda em homicídios violentos, uma barbárie antagônica à civilização.

			Embora a educação não seja suficiente, ela é fundamental, imprescindível como direito inalienável do ser humano e via de acesso a outros direitos essenciais, a seguir do direito à vida, este o bem jurídico maior, assim considerado por nossa Constituição e pela Carta das Nações Unidas, da qual o Brasil é signatário. Reafirmamos que apesar de não ser suficiente, isoladamente, uma formação educacional, escolar, pedagógica, duradoura, consistente, sustentável e renovável poderá ser instrumento para enfrentar, ou dar início ao enfrentamento de todos ou quase todos esses dilemas planetários, com mais eficiência e produtividade.

			Nesse sentido, nós organizadores, pensamos esse livro e compartilhamos as nossas preocupações com os colegas que de ombro a ombro dividiram essa responsabilidade conosco. Além de agradecer à parceria, poderíamos ainda tomar como nosso título “O que nos une” nesse momento. Pensar, pesquisar, escrever e divulgar sobre a nossa escola, a escola que temos, mas sobretudo a escola que queremos, suas possibilidades históricas e filosóficas. Para sermos mais precisos: o que nos uniu quando começamos a elaborar esse livro? A nossa escola – questionando o presente e propondo perspectivas de futuros.

			A escola é uma das mais relevantes instituições sociais da história da humanidade desde as sociedades do Oriente antigo, especialmente a partir da China Clássica, donde se destacou, no contexto pedagógico, o ideário sócio-dinâmico e educacional da filosofia de Confúcio, considerada a primeira tábua de filosofia da educação, sistemática e consistente, fundadora e inaugural, para as demais que vieram a seguir, como deve ser ressaltada a maiêutica socrática, já na Grécia Clássica. A escola – e isto é consensual – é uma instituição imprescindível para a construção de uma vida social civilizatória. Assim, estudar, refletir, pesquisar, questionar e propor deve ser uma constante para todos aqueles que estão preocupados com o bom andamento das estruturas sociais, no sentido amplo e profundo, que deve ser dado ao conceito de desenvolvimento cultural, social e humano.

			Quando começamos a nos reunir para discutir a ideia de escrever e pesquisar sobre a escola estávamos no ano de 2017. O Brasil tinha acabado de sediar a Copa do Mundo de Futebol em 2014 e os Jogos Olímpicos em 2016, dois megaeventos que demandaram muita propaganda política em torno dos mesmos, muito dinheiro para sustentar investimentos em estádios e toda uma estrutura necessária para que os mesmos acontecessem. Além disso, uma forte promessa de que a cidade do Rio de Janeiro iria minimizar ao máximo uma questão central dentre os seus diversificados dilemas, a violência, as distintas práticas de violência, que afetam toda a cidade, e por extensão a todo o país, de uma forma avassaladora e dramática.

			O último dado do FBSP, Fórum Brasileiro de Segurança Pública, publicado em agosto de 2018, diz sobre números de 2017 que o índice de mortes violentas cresceu no Brasil em quase 2%, relativamente ao ano anterior, e atingiu a um total 63.880 óbitos, 7 (sete) a cada hora, o que é alarmante, crescente e preocupante. E essas distintas práticas de violência afetam indiscriminadamente a todas as classes sociais, de renda, de escolaridade, etnias, gêneros, opções sexuais, deficiências físicas e/ou mentais, faixas etárias etc. É radicalmente e assustadoramente democrática. Todavia, as violências (assim mesmo, no plural) afrontam diretamente uma das nossas mais significativas instituições, a escola, e por vezes, acima de outras instâncias da existência social brasileira. E o ambiente das escolas públicas mais ainda, onde a grande maioria da população coloca seus filhos.

			Em relação ao legado prometido, o que se viu não foi nada do anunciado e propalado pelas autoridades federais, estaduais e municipais. Pior: os acontecimentos envolvendo violências se multiplicaram, a população continuou intimidada e os políticos totalmente perdidos sem conseguir resolver a questão da violência, sequer propor planos e programas de ação, em bases científicas, consistentes, sustentáveis e renovados.

			A questão chegou a tal ponto que em 2018 o governo federal, depois de pedido explícito do governador do estado, decretou, nos termos prenunciados pela Constituição Federal, vigente desde 05 de outubro de 1988, a intervenção federal e militar para tentar controlar, minimamente que seja, o grave e acentuado fenômeno da violência na cidade e no Estado.

			Mesmo que consideremos essa atitude eivada de um cunho político por parte do governo federal, não podemos deixar de reconhecer que a situação da segurança pública certamente é muito preocupante no Estado, fazendo com que muitas escolas sistematicamente fiquem fechadas por conta de episódios de violências, e seus professores e alunos preocupados com o futuro do sistema público de educação, tanto na rede municipal quanto estadual. Em 2017, somente 1/3 das escolas públicas do Rio de Janeiro não tiveram o seu expediente interrompido por causa da violência nas áreas circundantes às mesmas. A grande maioria, ou seja, 2/3 das referidas redes ficaram pelo menos 15 dias letivos fechadas, sem as condições mínimas de funcionamento operacional. Esses são dados do Gabinete da Intervenção Militar no Rio de Janeiro em 2017.

			Em matéria de sua página central, o jornal O Globo, do dia 15 de julho de 2018, destacou a seguinte manchete: “ESTADO DO RIO TEM UM PROFESSOR AMEAÇADO A CADA TRÊS DIAS”. Na sequência da reportagem, o jornal aponta estatística relatando que de 2014 a 2017, 624 professores procuraram a Polícia Civil para denunciar graves ameaças sofridas. Nesses casos, 75% foram ameaças feitas às professoras. Professoras!

			Além disso, a reportagem afirma também que as Secretarias de Educação Municipal e Estadual não contabilizam de modo completo essas e outras formas de ameaças, o que sinaliza para números crescentes e perturbadores. Mais ainda, quando saímos da página central e mergulhamos na reportagem, para encontrar dados e reflexões de maior consistência, verificamos que na página interior, o título é “Professor, profissão de risco”.

			Nos relatos das várias entrevistas feitas, inúmeros são os casos de professores ameaçados que acabam até pedindo demissão ou são afastados de seu trabalho cotidiano, diagnosticados com sérias enfermidades psíquicas, muitas de natureza psiquiátrica. Casos de professores ameaçados por pais ou responsáveis, ou até mesmo pelos próprios alunos/as, que provavelmente repetem na escola um mundo de violência pelo qual estão também ameaçados, subjugados.

			Em outras palavras, um círculo vicioso negativo que só prejudica a escola como um todo. Um ambiente que não contribui em nada para que a escola seja local de crescimento emocional e cognitivo, amadurecimento corporal e de cidadania, discussão de ideias sobre valores, normas de convivência, de respeito às leis e ao “outro” e acima de tudo socialização, uma socialização positiva, civilizatória, visando a educação plena, no sentido mais amplo, tanto da palavra quanto do conceito. Uma educação preparatória da cidadania, que se avizinha na vida desses jovens.

			Por tudo isso que listamos acima, decidimos publicar nossas visões sobre a escola, sobre o papel e a importância da educação, em geral, e da educação física, em particular, a visão de nossos alunos, nossas experiências, a experiência de nossos alunos, e acima de tudo uma posição política, no sentido mais amplo da palavra sobre a importância da escola como instrumento civilizatório de formação educacional, de cidadania e de tentativas de inclusão social. Não como panaceia, isto é, remédio para todos os males, obviamente que não, mas como contributo, como auxílio.

			Assim, resgatamos o antigo e referencial postulado dos gregos clássicos, princípio reeditado pelo Barão Pierre de Coubertin, na reinauguração dos Jogos Olímpicos, ditos modernos, a partir de 1896: o esporte não é a solução dos problemas sociais, mas pode contribuir para conscientizá-los, conhecê-los e minimamente que seja tentar superá-los. É evidente, que os esportes, os jogos, as brincadeiras, as atividades físicas, de uma maneira geral, não podem ser solução para os problemas históricos e estruturais dos dilemas sociais e culturais brasileiros, que são profundos e insistentes. Entretanto, pelo impacto simbólico que esses eventos oriundos da “cultura das multidões” têm na vida brasileira, podem e devem contribuir, especialmente na formação cidadã de crianças e adolescentes, fatores constitutivos de uma vida adulta ativa e reativa, nos termos de uma sociedade democrática e de direito, conforme está consagrado em nossa Magna Carta.

			O livro é dividido em vários capítulos convergentes, todos baseados em muitas pesquisas, reflexões, dados empíricos e investigação documental, além de observação participante e coleta de depoimentos dos agentes sociais envolvidos, nas diversificadas experiências, que foram objetos de exames. São trabalhos que reúnem professores e alunos num processo coletivo de construção e reconstrução teórica, metodológica e empírica, em torno das multissignificativas realidades, polissêmicas e polifônicas, que envolvem e dinamizam dialeticamente as práticas docentes dos professores e professoras de educação física, em seus múltiplos trabalhos docentes e pedagógicos mais ampliados.

			O primeiro capítulo tem o mesmo título do livro e isto não foi por acaso. Nossa intenção é que nesta primeira seção sejam apresentadas algumas das questões, as quais julgamos primordiais ao livro, a saber: a importância dos esportes e das atividades físicas enquanto fenômenos biofísicos, psicossomáticos e socioculturais. E todas essas dimensões analíticas contextualizadas historicamente. E por efeito, explicitamente, desejamos reafirmar um postulado filosófico, qual seja, o da valorização do professor/professora de educação física, para além de seus trabalhos escolares propriamente ditos, mas acima de tudo, por suas possibilidades educacionais maiores, de transmissão de valores de cidadania e de uma axiologia civilizatória. Ressaltando: não como panaceia, mas com contribuição.

			É uma espécie, por assim dizer, de “capítulo guarda-chuva”, que procura dar conta, mais ou menos, e respeitando-se as distintas problemáticas investigadas, em diferentes campos de pesquisa, por distintos operadores intelectuais. Dar conta, se possível, das mais diversas problemáticas que se fazem presentes em muitos campos (como preconizado por Pierre Bourdieu) de interpretações, que de certo modo também poder-se-ia dizer serão desenvolvidas e aprofundadas nos capítulos em sequência.

			Uma dimensão complementar, mas igualmente importante, que desejamos sublinhar na obra que agora se inicia, é a importância dos professores de educação física, fundamentalmente no ambiente escolar, mas de igual modo, também insistimos, em suas dimensões comunitárias, recreativas e do alto rendimento.

			O mundo contemporâneo vem destacando os esportes, as atividades físicas e, em vias de consequência, as ações profissionais e educadoras do professor e da professora de educação física, como algo a cada dia com mais e maior visibilidade. Pretendemos contribuir com essa conjuntura que vem ganhando espaço e respeitabilidade. Que esse processo de valorização se aprofunde, se amplie e resulte em efeitos reais e concretos, tanto na formação quanto na atuação do profissional de educação física. Que assim seja!

			— Mauricio Murad

			— Roberto Ferreira Dos Santos

			— Carlos Alberto Figueiredo Da Silva

		

	
		
		

	
		
			Escolas, violências e educação física

			Mauricio Murad

			Introdução: um panorama da temática

			O conceito de violência, etimologicamente, provém do latim violentia – raiz semântica vis = a força – e significa opressão, imposição de alguma coisa a outra pessoa ou a outras pessoas, por intermédio do emprego da força, qualquer que seja o seu tipo, a sua substância, forma ou sentido: força dos poderes social, econômico, jurídico ou político, força das armas, força física, força simbólica ou de qualquer outra natureza que se queira.

			“Por violência entende-se a intervenção física de um indivíduo ou grupo contra outro indivíduo ou grupo (ou também contra si mesmo). (...) A violência consiste, tem por finalidade, destruir, ofender e coagir. (...) A violência pode ser direta ou indireta” (BOBBIO, 1995, p. 1291).

			É esta a sintética conclusão a que se chega, sem muitas variações, após a consulta de inúmeras enciclopédias e diversos dicionários, todos de alta reputação, incluindo-se, outrossim, na listagem das obras averiguadas, além dos dicionários enciclopédicos de saberes especializados, como a Filosofia, a Política, a Sociologia e a Antropologia, também a visita aos muitos sites eletrônicos, disponíveis na Rede Internacional de Informação, a INTERNET.

			Nos textos considerados fundadores da história do pensamento, é comum a violência aparecer configurada, frequentemente, como elemento constitutivo do ser humano e, em consequência, de todas as suas construções culturais e relacionais. Desta maneira apresentada, como dado constante da “natureza humana”, a violência é vista como um dos estruturantes potenciais da história e das sociedades, das instituições e dos grupos, manifestando-se generalizada e indiscriminadamente, em todos os tempos e em todos os espaços.

			Considerada nesses termos, a violência alcança o estatuto de mito e nesta condição atravessa e condiciona a narrativa dos textos inaugurais, desdobrando-se e ampliando suas ramificações até chegar à perfeita correspondência com o mito matricial do ciclo da vida. Tal simbologia, matriz da existência, designa o instante originário e o instante final, o nascimento e a morte como rupturas violentas que vão singularizar e para sempre a identidade humana, bem como suas construções sociais, culturais, simbólicas.

			A nossa leitura sobre a palavra (e o conceito de) violência, no transcurso da trajetória dos saberes, ainda que panorâmica1, aponta para o fato de que a história da violência tem início com a própria história humana ou até mesmo antes dela, já na antropogênese.

			As mitologias, tanto do Oriente quanto do Ocidente, ao tratarem do início das sociedades e das organizações sistêmicas, institucionais, demonstram com imensa repetição que a violência é quase sempre argumento, protagonista ou personagem de proa, na trama do enredo mítico. Ela está na origem da maior parte, pode-se afirmar da quase totalidade, dos mitos inaugurais, dos rituais de fundação do universo natural, social e humano.

			É deste modo que temos sempre a sua presença indeclinável enquanto constante estrutural: “(...) violência do êxodo bíblico, na narração hebraica do Pentateuco, repetida com o exílio babilônico, nos livros dos profetas (...). E ainda o seu prolongamento na Haggãdãh, a narração talmúdica. Violência na morte e no juízo, no Livro dos Mortos, do Antigo Egito. Violência ígnea dos hinos védicos, (...) na escrita e no pensamento chinês. A própria história começa com o conto de Heródoto, no qual a violência se transforma numa deusa (Hybris), no VIII Livro das Histórias. Toda a civilização helênica ganha força através da história da Hybris da Ilíada, simultaneamente ultraje, sevícias, insulto: violência do corpo e da palavra” (FAYE, 1996: 259).

			Entre 2015 e 2017, a ONU, Organização das Nações Unidas, por intermédio da UNESCO, preocupada com o cenário das práticas de violência nas escolas de ensino médio em vários e diferentes países, realizou uma extensa pesquisa sobre essa temática e seus contextos pedagógicos, culturais, sociais e históricos. Dois foram os objetivos principais dessa investigação: mapear esse cenário e suas causas centrais e fazer um ranking dos países estudados, segundo o critério da violência no ambiente escolar do ensino médio.

			Foram 127 os países analisados, cobrindo todos os continentes, diversas culturas e graus de desenvolvimento socioeconômico. Além dessa amplitude referida, o instrumental dos trabalhos de coleta e interpretação de dados e informações obedeceu a critérios metodológicos e técnicos, construídos em conformidade com o rigor científico e a consistência acadêmica.

			Inúmeras foram as categorias de violências levantadas no ambiente escolar, a saber, intolerâncias, exclusões, bullying, depredações, agressões físicas e simbólicas, entre alunos e alunas e desses (e de seus pais ou responsáveis) contra professores, funcionários e direção. E acrescente-se: em um nível de transgressão e brutalidade ascendente e preocupante.

			No ranking dos países que apresentaram os índices mais altos de violência no ambiente intraescolar, o Brasil ficou em primeiro lugar, com registros graves de falta de limites, de atos infracionais e mesmo de delinquência. Este é um pódio triste e lamentável e que deveria servir de alerta para todas as autoridades brasileiras educacionais e não só, mas também às autoridades públicas jurídicas, políticas, familiares e outras.

			A nossa formação social tem uma história, cujo cenário predominante e frequente é de violências fundadoras, estruturais e estruturantes na composição da sociedade brasileira, como de igual modo, de suas realidades culturais, simbólicas, comportamentais e axiológicas. A saber: colonialismo, escravidão, patrimonialismo, privilégios, rígido e hierarquizado sistema institucional, exclusões, preconceitos, altos índices de corrupção e impunidade.

			Em depoimento à “Revista Veja”, de 13 de fevereiro de 2002, nas páginas 9 e seguintes, o sociólogo John Laub, presidente da Sociedade Americana de Criminologia e professor da Universidade de Maryland, reconhecido especialista na matéria, afirma que junto com os fatores socioeconômicos são a corrupção e a impunidade as maiores causas da violência em qualquer parte do mundo. E nestes aspectos apontados agora, o Brasil é pródigo em fartos exemplos. Lamentavelmente.

			Em consequência e em verdade, devemos trabalhar com o conceito de violências, assim mesmo no plural, uma vez que as nossas realidades são plurais, multifatoriais e diversificadas em seus perfis econômicos, políticos, sociais, culturais, simbólicos. E por efeito, as nossas práticas de violência são multissignificativas – polissêmicas e polifônicas – e alcançam indiscriminadamente diferentes classes sociais, segmentos de classe, etnias, grupos, categorias, gêneros, opções, pessoas.

			“Subjacente à uniformidade cultural brasileira, esconde-se uma profunda distância social, gerada pelo tipo de estratificação que o próprio processo de formação nacional produziu. O antagonismo classista que corresponde a toda estratificação social aqui se exacerba para opor uma estreitíssima camada privilegiada ao grosso da população, fazendo as distâncias sociais mais intransponíveis” (RIBEIRO, 1999: 23).

			Darcy Ribeiro (1922/1998), destacado antropólogo, educador referencial e pensador de proa da vida por aqui em nossas realidades, falando da unidade política do Brasil, após o processo de independência, contrariamente ao mosaico de quadros nacionais da América hispânica, mostra algumas das raízes elucidativas de nossa situação social discriminatória e violenta.

			“Essa unidade resultou de um processo continuado e violento de unificação política, logrado mediante um esforço deliberado de supressão de toda identidade étnica discrepante e de repressão e opressão de toda tendência virtualmente separatista. Inclusive de movimentos sociais que aspiravam fundamentalmente edificar uma sociedade mais aberta e solidária” (RIBEIRO, 1999: 23).

			Em síntese e sublinhando o que foi dito antes, é possível afirmar que a existência social no Brasil está fundada dentre outros nos pilares centrais da dominação e da exploração colonial, em mais de três séculos e meio de regime escravista, brutal e hediondo, e de onde herdamos o carimbo de ser o último país do Ocidente a abolir a escravidão, este regime de trabalho opressivo e de servidão humana, que indiscutivelmente deixa marcar constrangedoras no panorama da nacionalidade.

			Além dessas dimensões acima, variadas exclusões sociais, raciais, estigmas, preconceitos, “Questão Social” extremamente grave, bem como políticas concentradoras de riqueza, de poder e de oportunidades, de uma classe dominante interna comercial, latifundiária e, mais tarde, industrial e financeira. Das imposições culturais etnocêntricas, que são facilitadoras da chamada “violência simbólica” (e das outras) até a expropriação das riquezas, passando pela violência física, inclusive a sexual e não só de mulheres, mas também de homens, o caldeamento cultural da agressividade entre nós alcançou, por vezes, proporções lancinantes, influenciando o nosso futuro, indiscutivelmente.

			Joaquim Nabuco, um dos pilares do movimento abolicionista no Brasil, em seu “Projeto Nacional Brasileiro”, preconizava que para desfazer a tragédia humana decorrente da escravidão, da ideologia de se conceber, durante séculos, seres humanos como propriedade e coisa, seria preciso acabar com o latifúndio e o analfabetismo. No seu trabalho mais importante, o livro Minha Formação (EDUSP, São Paulo, 1979), Joaquim Nabuco diz que a escravidão é um traço da nacionalidade e por muitos séculos ainda mostrará sua influência na vida brasileira. De tal forma entranhado em nossas raízes, somente mudanças estruturais de fundo poderão neutralizar os seus efeitos.

			A título de exemplo, para demonstrar a resiliência histórica das relações de trabalho escravagista e como elas ficam entranhadas no tecido social, bastando um “gatilho” para dispará-las em modo de agressividade e violência, nos EUA as consequências deste regime de dominação e opressão se fazem sentir em extremos mesmo na atualidade, como noticiado frequentemente pelos meios de comunicação. Motivações para verdadeiras guerras étnico-raciais e combates ideológicos, realidades que fazem “sangrar em praça pública”, a tão decantada democracia norte-americana.

			Lembremos que em 13 de junho de 1866, data referencial em que o Congresso norte-americano reconheceu aos negros a igualdade civil, brancos radicais que tinham fundado meses antes a Ku Klux Klan, recrudesceram sua militância enquanto organização racista e violenta, que postula a supremacia branca e considera o negro um ser inferior. Apesar de sua mais ou menos recente proibição legal, na prática ainda hoje tem atuação forte nos Estados Unidos, em particular nos estados do sul, seu lugar de origem.

			Há uma concordância significativa entre os estudiosos, pesquisadores, especialistas dos aspectos socioculturais das atividades físicas, que nesta ordem social em que vivemos no Brasil, fracionada e hierarquizada, patrimonialista, concentradora, excludente e fóbica, as atividades catárticas, lúdicas, estéticas ou de entretenimento podem assumir – dependendo de nossas escolhas – um papel simbólico relevante. E este seria o de exercitar, desde a escola, os fundamentos da cidadania, por intermédio de um aprendizado de natureza ética, relativo aos valores de respeito às diferenças, pertencimento, inclusão universal, parlamentarização (ELIAS, 1994) e igualdade perante a lei para um convívio de liberdade civil e um pouco mais de generosidade e aceitação das opções do outro.

			De igual modo, assim como há alguma concordância no que diz respeito ao papel social, ideológico, político e ético da escola enquanto instituição de ensino-aprendizagem, deveria haver também uma convergência mínima que fosse, quanto ao papel a ser desempenhado pela educação física e seus profissionais (e igualmente pela educação artística) como matéria escolar e como espaço possível de produção de conhecimento civilizacional sobre as relações humanas.

			Contextualizada histórica, social, cultural e simbolicamente, a educação física pode tornar-se bem mais do que uma disciplina escolar de transmissão de conteúdos programáticos para buscar incessante e renovadamente o debate sobre a inclusão, a tolerância, a igualdade de oportunidades e a aceitação das diferenças. Nos esportes e nas atividades lúdicas, em geral, talvez seja mais evidente a possibilidade de se perceber que diferenças são somente diferenças e não hierarquias. E pior: hierarquias que excluem e discriminam.

			Claro está que essa postura dos graduados em educação física e desse que pode ser um projeto renovador para a área depende de formação consistente, filosófica, teórica, metodológica e técnica, além de conscientização política sempre renovada (consciência política, não necessariamente militância partidária, sublinhe-se) e envolvimento pedagógico, existencial, afetivo e prazeroso com a escola, a educação e seus grupos humanos, seus agentes sociais.

			O desporto em geral e o futebol em particular, neste contexto, alcançam o status de instâncias civilizacionais auxiliares porque permitem “descarregar”, no plano do simbólico, aquela excitação que, acumulada e no limite, teria de ser contida pelos instrumentos institucionalizados de interdição psicossocial, de repressão, de violência, numa palavra.

			Entre os investigadores dessas temáticas parece também não haver muitas dúvidas quanto ao fato de que os protagonistas de certas manifestações de violência em geral – e também no esporte, ainda que minoritário é importante dizer – sentem prazer ao praticá-las, um prazer de características sádicas, doentias, portanto, conforme podem comprovar os depoimentos de indivíduos fanáticos, em diversos lugares e diferentes culturas, que já foram contabilizados pela pesquisa psíquica e social. Em muitas ocasiões, um prazer patológico, sim, mas variando em figura e fundo, de acordo com os contextos socioculturais onde as transgressões estão inseridas.

			No mundo contemporâneo, os desportos, de uma maneira geral, redefiniram seu lugar como instituição de cultura, nos últimos 150 anos, aproximadamente, assumindo os paradigmas típicos da Revolução Industrial: organização, rendimento e triunfo, que afinal buscavam o desejante citius, altius, fortius (GARCIA, 1998). E é só após a Segunda Grande Guerra, 1939/1945, nos últimos 70 anos, portanto, que readquiriram significado de ponta, numa escala crescente, de tal modo que se poderia comparar à importância que as práticas esportivas tinham na Grécia antiga, embora em configurações culturais distintas, como distintos eram os contextos, mas semelhantes no que diz respeito ao prestígio social.

			Em nosso mundo contemporâneo, certamente, um prestígio superior àquele, uma vez que, além do caráter mítico, heroico, emblemático de um povo, o esporte assume, hoje, expressões econômicas e, sobretudo, mercadológicas, desconhecidas, inimagináveis para os gregos, que nem sempre “nos governam de além dos próprios túmulos desfeitos”, segundo a sentença do grande poeta português Fernando Pessoa (1888-1935).

			“Nesse sentido, o esporte é uma ponte que liga modernidade e individualismo com velhos e esquecidos valores morais. Ele é uma indústria e um espetáculo, mas é igualmente um rito e uma arte. Uma atividade especial que combina com rara felicidade, as máximas do capitalismo moderno com as velhas e esquecidas práticas da reciprocidade. Essa reciprocidade sem a qual – conforme ensinou Marcel Mauss – não existe sociabilidade, pois é ela que obriga a dar, a receber” (DAMATTA, 1994: 14).

			Então, os esportes, bem como suas atividades adjacentes, físicas, corporais, lúdicas, culturais, simbólicas são veículos de acesso à compreensão dos fundamentos de um determinado sistema de sociabilidade e a possíveis intervenções diretas e/ou indiretas nesse mesmo sistema. A estrutura compreendida em bases científicas propicia um maior nível de conscientização, melhora a densidade da cidadania e por efeito pode vir a ser um campo de reflexões, de tensões, de ações e contra ações, realizadas por seus agentes sociais.

			As práticas de violência que se manifestam nos diferentes setores da vida brasileira, nos esportes inclusive, têm sua origem em questões mais profundas, de ordem social ampla, estruturais e históricas. Não é apenas o resultado daquilo que acontece em cada um dos segmentos investigados, estádios e arredores, por exemplo, embora realidades específicas e situações particulares também contribuam, como é evidente. O geral e o pontual devem convergir complementarmente na metodologia científica e caminhar juntos, na conscientização social dos resultados obtidos pelo processo de produção de conhecimento.

			Os principais exemplos dessas questões sociais mais amplas e que influenciam diretamente as distintas violências são o desemprego e o subemprego, a falta de uma educação efetiva e de qualidade, uma cidadania de baixa intensidade (falta de consciência social, de valores coletivos, culturais, políticos, éticos), o tráfico de drogas, o mercado negro de armas e o crime organizado, o descaso das autoridades públicas, a desagregação das referências e dos valores familiares e escolares, a falta de policiamento ostensivo e preventivo, a impunidade, a corrupção, a privatização do público, o Estado patrimonialista.

			Essas e outras são as chamadas macroviolências, que aparecem como causas potencializadoras nos microcosmos do futebol, do trânsito, da escola, da família, na pedofilia, na homofobia, nas agressões ao meio ambiente, a idosos, a deficientes físicos e mentais, nas exclusões em geral. Chamamos atenção à crescente violência contra mulheres, crianças, LGBTs, idosos e deficientes físicos ou mentais, cujo número de ocorrências é perturbador, crescente e generalizado na sociedade brasileira. Em outras palavras, uma sociedade na qual se colocar no lugar do outro, configura significativa dificuldade, barreira mesmo e a consequência disso é a causa de violências perturbadoras, constrangedoras.

			Contra as mulheres ainda pesa o preconceito machista, que acaba culpabilizando a vítima. As campanhas de conscientização e as delegacias da mulher são importantes porque encorajam a denúncia e diminuem assim a subnotificação, que é um problema a ser contornado em todos os formatos da violência entre nós. Este é um exemplo emblemático de todos os preconceitos e exclusões, que de um modo ou de outro acabam culpabilizando a vítima, como nas agressões e violações ao direito da livre orientação sexual. Assim como a subnotificação não é estatística exclusiva do feminicídio, o que dificulta as pesquisas e as tentativas de intervenção e/ou políticas públicas.

			No caso do Brasil, devemos destacar dois fatores macrossociais, além de outros, a corrupção e a impunidade porque ambas podem ser consideradas violências em si e a seguir, por assim dizer, sobreviolências, ou seja, elementos multiplicadores de outras condições e práticas de violências existentes para mais atos violentos, em quantidade e qualidade, já que estimulam e acentuam outras causas sociais, culturais, jurídicas e psicológicas de diversas tipologias transgressoras.

			Em determinados países, como a China, por exemplo, corruptos podem até ser condenados à morte, em rito sumário, por serem considerados moralmente e juridicamente serial killers (assassinos em série) porque suas atitudes infracionais provocam um “efeito dominó” e direta ou indiretamente ocasionam muitas mortes, em número difícil de prever e calcular, mortes em série, portanto.

			Mais grave e lamentável no Brasil é que a corrupção e a impunidade são problemas estruturais – porque estão presentes em quase todos os grupos, setores e instituições sociais – e históricos, uma vez que acontecem em todas as conjunturas, isto é, em todas as épocas, em todos os momentos de nossa formação cultural. E na sequência alimentam, multiplicam mesmo as condições já dadas para as diversas práticas de violência, que assolam a existência social em nosso país. A violência, de um modo geral, cresceu muito no Brasil, nos últimos anos. Os dados a seguir (MURAD, 2017) são mais do que preocupantes e podem ser aprofundados e contextualizados na obra referida.

			No biênio 2015-2016, média de 17 mortes/dia só por bala perdida. De acordo com os dados de 2015 do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, FBSP, divulgados em novembro, a cada 10 minutos mais de uma pessoa é assassinada no Brasil, perfazendo cerca de 60 mil mortes/ano, índice que recai sobretudo entre jovens, negros e pobres. Estes, de acordo com o IBGE/PNAD/2016, formam o perfil demográfico dominante de nossas escolas públicas e das periferias dos grandes e médios centros urbanos e suburbanos brasileiros.

			A título de comparação, a Europa como um todo, soma aproximadamente 10 mil homicídios por ano, conforme o Relatório de Segurança Pública da Comunidade Europeia, de 2016. E o pior é que, no mesmo período, 2015/2016, e reeditando anos anteriores, segundo números do Tribunal de Contas da União e do Ministério da Justiça, somente cerca de 5% dos processos criminais desses óbitos foram finalizados indicando a materialidade (circunstâncias) e principalmente a autoria dos delitos, como manda o Código Penal (direito material) e o Código do Processo Penal (direito processual).

			Em fins de 2014, o mesmo organismo federal, o Ministério da Justiça, consignou em relatório que a decisão final de processos de homicídios no Brasil demora até 10 vezes mais do que prevê a legislação. “Justiça lenta é injustiça”, como preconizou Rui Barbosa (1849-1923), jurista brasileiro referencial e não somente para o Brasil. E o pior, realça o relatório oficial, é que a lentidão burocrática é mais injusta ainda, em se tratando de jovens, de negros e de pobres.

			Complementarmente, agrega uma informação muito esclarecedora de amplo alcance analítico e larguíssimas consequências e que fala por si só, citando números do IBGE/2015. A concentração de rendas no Brasil ainda é altíssima: 10% dos mais ricos detêm 41.7% da riqueza nacional.

			Para se confirmar que o quadro anterior de violências, lentidão burocrática e impunidade é mesmo geral e não setorial, nos dois anos acima referidos, com dados altíssimos de práticas de violência, foram investigados até as últimas punições, apenas 8% dos crimes de trânsito (e o nosso trânsito é tido como o mais violento do planeta, contabilizando quase 50 mil óbitos/ano, 20 mil somente de motociclistas), só 3% das mortes no mundo rural, onde são estruturais e históricos os graves e impunes conflitos pela posse da terra e o direito ao trabalho com dignidade, 4% dos homicídios contra LGBTs, 3% dos crimes de corrupção elevada. Este último percentual foi divulgado, pelo Ministério Público do Paraná e pela Operação Lava Jato, em 2016, apesar de todo o esforço, o impacto e o clamor coletivo contra os “crimes de colarinho branco”.

			E no universo do futebol brasileiro, setor mais diretamente ligado à educação física, que está contextualizado é claro nas realidades do país, de todos os crimes ocorridos, em 2015/2016, a saber, depredação do patrimônio público e privado, injúrias e racismos – intensos neste biênio –, formação de bando e quadrilha, rixa qualificada, incitação à violência, tráfico de drogas, agressões, mutilações, homicídios, somente 3% tiveram seus processos devidamente concluídos e seus autores penalizados até o limite previsto em lei.

			Em 2015, ainda segundo os números do FBSP, acima indicado, o nosso país gastou 277 bilhões de reais em segurança, o que corresponde a quase 4.7% do PIB do mesmo ano. Já gastamos mais em segurança pública, cerca de 7% do PIB em média, nas séries históricas de 2009, 2010 e 2011 e na seguinte de 2012, 2013 e 2014.

			Esses foram os períodos que antecederam a realização das Copas das Confederações e do Mundo e dos Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro? Sim. E as nossas escolhas como país e cidade-sede foram em 2007 e 2009, respectivamente...

			Embora muito, nem sempre gastamos bem. Em média, o Brasil gasta aproximadamente três vezes mais com os “efeitos” da violência do que com suas “causas”. Isto em geral e também em relação às violências no âmbito do futebol, dos esportes como um todo.

			E, tal como acontece em outras situações, saúde pública, tráfico de drogas, pedofilia, homofobia, agressão a idosos e ao meio ambiente, por exemplo, no que diz respeito às violências entre torcedores, fizemos uma projeção em nossa pesquisa (Programa de Mestrado da Universo/2015) cuja conclusão foi a de que a prevenção é sete vezes (!) mais barata, mais rápida e mais eficiente do que a repressão, embora esta seja necessária. Necessária, mas não suficiente, porque alcança as consequências e não diretamente as causas dos fenômenos. Então, pelo menos por uma questão de economia, de gestão pública dos recursos públicos, de racionalidade contábil, de custo-benefício, nossas autoridades deveriam priorizar os investimentos em trabalhos de inteligência, de prevenção.

			Isto diz muito do país, de sua política, de sua gestão pública, das prioridades e interesses governamentais, da qualidade de nossos governantes, empresários e de nossos agentes públicos. Basta observar que o artigo 144, que trata da segurança pública na Constituição Brasileira, promulgada a 05 de outubro de 1988, vigente portanto há 30 anos, ainda não foi devidamente e plenamente regulamentado.

			O filósofo existencialista francês Jean-Paul Sartre (1905-1980), um dos nomes mais respeitados na história do pensamento universal, comentou em relação à vida individual: “O mais importante não é aquilo que fazem com você, mas o que você faz daquilo que fazem com você”.

			Acreditamos que a sabedoria desse pensamento pode ser aplicada também à vida coletiva, no que diz respeito ao tema deste livro. Seria algo como: o mais importante não é a constatação das práticas da violência e sim o que a sociedade faz com isso, como suas instituições reagem aos crimes, às transgressões, aos delitos, já que estes – parece mesmo que sim – sempre poderão ocorrer, pelo menos em certos níveis e proporções, diretamente, em quaisquer realidades socioculturais, indiretamente em quaisquer construções simbólicas. Nessa perspectiva, a escola tem destaque, no que concerne à educação para a prevenção das diversas práticas de violência, não como panaceia, insistimos, mas como linha auxiliar. E obviamente que a polícia e a justiça também, nos planos punitivo e preventivo.

			Embora o trinômio crime-direito-castigo tenha evidência empírica universal, historicamente e estruturalmente, espera-se que tais níveis e proporções sejam aceitáveis e que estejam sob o controle das instituições sociais. Para isso também é que foi criada a civilização (ELIAS, 1994), para que os humanos enquanto seres sociais pudessem superar suas diferenças, sem o emprego da violência e sob o controle da lei, da ordem e das instituições. E não ao contrário, como se vê hoje em muitos países; um exemplo é o Brasil, em que as instituições e a cidadania estão à deriva, acuadas, em face do crescimento das agressões, das transgressões e da violência. Até mesmo o direito constitucional de ir e vir, de transitar em paz nas vias públicas está bastante limitado.

			Parafraseando Mário de Andrade (1893-1945), escritor, pensador e líder do Modernismo brasileiro, de 1922, que em seu livro clássico da literatura brasileira, Macunaíma, escrito em 1926, e publicado em 1928 (adaptado para o cinema, por Joaquim Pedro de Andrade, em 1969) afirmou ironicamente que “muita saúva e pouca saúde os males do Brasil são”, poder-se-ia dizer que impunidade e corrupção os males do Brasil são.

			A célebre frase de Mário de Andrade era, por suposto, uma crítica ferina ao nosso siderúrgico subdesenvolvimento, que mais tarde foi alvejado frontalmente e ironicamente por Nelson Rodrigues (1912-1980), grande cronista esportivo e considerado o maior dramaturgo brasileiro, ao dizer com todas as letras: “subdesenvolvimento não se improvisa; é obra de séculos”.

			A corrupção e a impunidade anestesiam as reações ética, jurídica, política, cultural e policial de uma sociedade. E são essas reações que definem uma sociedade democrática de direito, princípio consagrado em nossa Carta Magna de 1988 e historicamente a própria civilização. Desde que amparadas pelas leis, pelas normas, acordos e contratos, se essas reações não forem acionadas normalmente pelas instituições, o efeito, mesmo que indireto, é o incentivo às novas práticas delituosas. E sabem por quê? Porque a violência fica banalizada – “tudo é assim” – e, pior, naturalizada – “sempre foi assim”.

			Contrapontos possíveis

			Em paralelo e como contraponto possível a essas componentes de uma violência ancestral e fundadora do Brasil – antes, durante e após o período colonial escravista – , um dado de cultura inaugural, que deve ser realçado, considerando as hipóteses e finalidades deste livro, é o que enfoca a escritura lúdica do brasilíndio, ou seja, do habitante original da “terra achada” pelo mercantilismo europeu e português, em particular, e o que esta narrativa cultural resultou e resulta ainda como herança étnica. Aqui, podemos visualizar um panorama social, onde são perceptíveis as nossas contradições e dilemas enquanto coletividade, bem como algumas (!) possibilidades e alternativas, mesmo que simbólicas, tendo em vista a sua densidade e impacto em nossas culturas e identidades coletivas.

			Da tradição indígena ficou no brasileiro o gosto pelos jogos e brinquedos infantis de arremedo de animais: o próprio jogo de azar, chamado do bicho, tão popular no Brasil, encontra base para tamanha popularidade no resíduo animista e totêmico da cultura ameríndia, reforçada depois pela africana. Há, entretanto, uma contribuição ainda mais positiva do menino ameríndio aos jogos infantis e esportes europeus: a da bola de borracha por ele usada num jogo de cabeçada. Este jogo brincavam-no os índios com uma bola, provavelmente revestida de caucho, que aos primeiros europeus pareceu de um pau muito leve; rebatiam-na com as costas, às vezes deitando-se de borco para fazê-lo. Jogo evidentemente do mesmo estilo do matanaaríti, que o general Cândido Rondon achou entre os parecis; sendo que neste, a bola – informa Roquette Pinto em Rondônia – é feita da borracha da mangabeira e a maneira de jogar, às cabeçadas.

			Logo após a descoberta da América, viu-o sendo jogado por meninos selvagens, em Sevilha, – ponto de confluência das novidades americanas nos séculos 16 e 17, em virtude de sua “Casa de Contratación” – o embaixador de Veneza junto a Carlos V de Espanha que nos diz que a tal bola era do tamanho de um maracotão (...)! Dos jogos e danças dos selvagens do Brasil, vários tinham evidente intuito pedagógico, sendo de notar a quietação e amizade – em outras palavras o fair play – que o Padre Cardim tanto admirou nos caboclos brasílicos de 1500. Nada de nome ruim ou pulha de um jogador a outro. Nada de chamarem nomes aos pais e mães. E é possível que, para fixar bem o contraste desse proceder com o dos meninos europeus, exagere o padre: raramente, quando jogam, se desconcertam, nem desavêm por cousa alguma e raramente dão uns nos outros, nem pelejam!” (FREYE, 1963, p. 193)

			Desde a Grécia Clássica é consenso que os esportes e as atividades físicas em geral não são panaceia, remédio para todos os males, às questões da exclusão, do preconceito e dos problemas sociais. Isto é uma verdade indiscutível, já comprovada pela pesquisa e pela reflexão teórica e metodológica. No entanto, é igualmente verdadeiro e comprovado que os esportes, as atividades lúdicas, o lazer, a dança, o folclore, partes componentes das práticas bem como das fundamentações teóricas da educação física, se não são solução (e não são mesmo!), não deixam de ser contribuição.

			Auxílio às necessárias reflexões filosóficas e ideológicas, dos profissionais de educação física, como de suas intervenções concretas, no sentido da inclusão, da aceitação e respeito das diferenças, da redução das violências, em resumo. Uma possibilidade objetiva e concreta de se refletir sobre uma nova práxis – articulação entre teoria e prática – (conceito original da Filosofia de Aristóteles, mas difundido e reconstruído por Karl Marx) para a grande área da educação física, bem como de seus profissionais, na escola, na comunidade, no lazer, no rendimento.

			Claro e evidente que a instituição escola, aqui entendida de forma ampla, em todos os níveis de escolaridade e cognição, é um espaço muito rico e produtivo para o exercício dessa práxis, exercícios de cidadania inclusiva e tolerante. De ética! Insisto: a escola não é solução, mas contribuição.

			A educação sozinha não resolve nenhum problema social. Contudo, nenhum problema social será resolvido satisfatoriamente, sem a participação efetiva da educação e de seus agentes sociais mais diretos, – professores e alunos – sem o envolvimento real e concreto de seus espaços, que podem ser lugares “naturais”, de debates, reflexões, saberes, valores, cidadanias, éticas. Priorizar ensinos e aprendizagens de artes e esportes enquanto estratégias educacionais, como diversos exemplos vitoriosos no mundo, em sociedades bem diferentes, como a Coreia do Norte e a Coreia do Sul, Japão e Costa Rica, Estados Unidos e Cuba, para ficarmos em alguns casos exemplares.

			A escola, em verdade, são escolas, assim, no plural. Do mesmo modo que a violência são violências e mesmo a educação física pode e deve ser uma área plural de conhecimento, multifacetada, aberta, filosoficamente universal, sempre contextualizada culturalmente, socialmente, historicamente, politicamente. E essas pluralidades diversificadas, que se apresentam à nossa frente e a todo instante, são opções, alternativas que as múltiplas realidades históricas e sociais nos apontam. Portanto, são escolhas que fazemos, escolhas pessoais, profissionais, teóricas, educacionais, ideológicas, políticas, existenciais, filosóficas. Escolhas individuais e coletivas, diante da diversidade.

			De uma maneira geral, os esportes e as atividades físicas e lúdicas podem e devem cumprir esse papel pedagógico, esse compromisso ético, como o que esteve consagrado pelo Comitê Olímpico Internacional, o COI, para os Jogos Olímpicos de 2016, no Rio de Janeiro. O lema explícito e coletivo, assinado pelo Estado brasileiro, se resume na frase símbolo dos Jogos: Esporte, Educação, Direitos Humanos, Paz – uma celebração da humanidade. Se a teoria não se fez na prática, e não se fez, que pelo menos sirva de farol de guia e como ferramenta de denúncia e de pressão políticas. Conjuntas. Coletivas.

			Os elementos componentes da grande área da educação física, antes apontados, podem ser, ainda e de maneira destacada, um processo lúdico, que ajuda a reeducar, em particular crianças e jovens. Tem potencial para isso, já que a sua lógica e funcionamento estão fundados, pelo menos em tese, na igualdade de oportunidades, no respeito às diferenças e na assimilação e respeito às regras e normas de convivência com o outro. Não é panaceia, como já dissemos, ou seja, remédio para todos os males, mas que ajuda, ajuda. E ambos os postulados – não ser panaceia, mas ser contribuição – podem se confirmar e já o foram, de maneira consistente, tanto na teoria quanto na confiabilidade prática.

			E nessa estratégia de formação e atuação profissional, o maior desafio é fazer essa força latente que existe nas áreas integrantes da educação física virar realidade manifesta para que, num futuro, agressividades, exclusões e violência – manifestações de hoje – sejam, se não superadas, pelo menos controladas. Minimamente.

			Trabalhos como este, ao qual damos início agora, são iniciativas que podem auxiliar nesse processo porque ajudam a redefinir o papel e o sentido da escola, bem como entender e enfrentar um dos mais graves problemas do Brasil na atualidade, inclusive no interior das escolas: a violência.

			Jean Piaget (1896-1980), considerado por muitos o maior pedagogo do século XX, chegou a radicalizar e assim defender que as professoras dos ciclos básicos na formação escolar, para irem além da “mera” transmissão de conteúdos e serem educadoras de fato, “arrastassem as cadeiras e deixassem os alunos brincar e jogar” (LIMA, 1968:81). Deste jeito lúdico, mas sem a pretensão de eliminar qualquer traço de disputa ou competição, ajudariam a fortalecer os laços de inserção, pertencimento, identificação e cooperação grupal, condições necessárias e preparatórias para o desenvolvimento das estruturas cognitivas e para o processo de aprendizagem, como etapas do desenvolvimento humano holístico – cidadão e humanizado.

			Afinal, o sentido histórico e ético da instituição escola é bem maior do que somente propiciar conhecimentos e habilidades para uma competente concorrência do formando no mercado de trabalho. Para além de uma profissionalização técnica bem instrumentalizada, a escola deveria se preocupar em formar os cidadãos de uma realidade multicultural, capazes de correlacionar significados, perceber simbologias, questionar preconceitos, intolerâncias e exclusões, saber identificar realidades e reconhecer diferenças e identidades.

			Numa sociedade pautada pela informação, como a que vivemos, acumular informações, claro, é necessário, porém está mais do que demonstrado, não é suficiente. Memorização não é igual à compreensão social, assimilação cultural, criatividade, conscientização ideológica e ação política. Ação política não é obrigatoriamente ação partidária, até pode ser, mas não necessariamente. Ação partidária é uma escolha pessoal e intransferível, parte do livre arbítrio, pode ou não ser feita, já a ação política é um ato de cidadania, necessário e imprescindível.

			Otto Maria Carpeaux (1900-1978), intelectual austríaco, historiador, crítico de arte, jornalista e importante animador cultural, que viveu e trabalhou por cerca de 40 anos no Brasil e influenciou enormemente a nossa cultura, teria dito: “Você pode não se preocupar com a política, mas a política jamais deixará de se preocupar com você”.

			Mais do que ter as informações, é preciso saber selecionar, relacionar, criticar, negar, superar, transformar. Fazer o intercâmbio entre conteúdos culturais universais e conteúdos culturais locais, respeitando-se as diferenças e as opções, que sempre são múltiplas e variadas e humanizando, por meio da tolerância, o conhecimento, em todos os níveis, pessoal, grupal, institucional, estrutural. No entanto, essa “missão” civilizatória da escola – reafirmo: em todos os níveis de escolarização – não elimina as diferenças, as contradições e até mesmo os conflitos, como dados de realidade sociocultural e humana, mas antes pode servir de “laboratório”, para o exercício da cidadania civilizatória, orientada pedagógica e eticamente.

			Augusto Comte (1798-1857), filósofo francês, é considerado o “Pai da Sociologia” enquanto ciência, já que construiu o seu primeiro objeto de análise “as relações sociais”. Este o primeiro passo para a constituição de uma ciência. A etapa seguinte foi ocupação intelectual do filósofo francês Émile Durkheim (1858-1917), qual seja, a elaboração de um método de caráter geral que desse sustentação ao trabalho científico, àquelas tarefas próprias do processo de investigação e de produção de novos saberes. Assim fazem as ciências, que estão nascendo: constroem seu “objeto” e seu “método”.

			Durkheim foi um precursor muito consistente da Sociologia, inaugurando muitas linhas de trabalho e investigação científicas, como por exemplo, em torno dos fenômenos sociais e humanos do suicídio e da educação. Procurou dar à Sociologia um estatuto epistemológico diferente da Filosofia, considerada por ele “muito abstrata”. Direcionou a nova ciência para a pesquisa dotada de métodos e técnicas, dotada de concretude, de objetividade, de comprovação, de cientificidade, em resumo. Os fatos sociais devem ser tratados como “coisa”, isto é, com distanciamento, com objetividade e neutralidade, segundo Durkheim.

			Relativamente à Educação, o que tem a ver diretamente com este capítulo e com o presente livro, produziu reflexões e categorias teóricas, que ajudam àquilo que estamos formulando aqui. Foi um precursor da Sociologia da Educação e atualizou algumas ideias de Saint-Simon (1760/1825), filósofo francês, por quem foi parcialmente influenciado, como na noção pedagógica e ética de que a “essência” primordial da Educação é que ela é uma “segunda natureza” (a expressão de Saint-Simon é mesmo “segunda existência”). Em consequência desse axioma, a vida moral é tão importante quanto a vida biológica. Esta é uma visão sistêmica, holística, dialética, podemos afirmar, absolutamente indispensável à vida em sociedade.

			Por isso, os processos educativos, formais ou não-formais, realizados na escola – a sua principal entidade, segundo o autor – ou até mesmo fora dela, em outras instituições, como a família e o trabalho, ou centros de educação e cultura comunitárias, têm um peso institucional tão grande e influenciam tanto a história das sociedades e a densidade civilizatória a se constituir em sua cidadania.

			Afinal é axiomático, com certeza, a seguir ao “direito à vida”, que é considerado o bem jurídico maior, o direito à educação é aquele que oportuniza o acesso a todos os outros direitos civilizatórios, os chamados “direitos fundamentais”. E estes, não se pode esquecer, são condições sine qua non à garantia da tolerância em relação ao que há de pluralidade nas culturas e nas escolhas humanas. Faz-se essencial resgatarmos as utopias num mundo contemporâneo onde as distopias são dominantes.

			Em que pese Durkheim ter sido um pensador de tendência mais conservadora, foi um dos eruditos referenciais da conjuntura fundadora da Sociologia e tornou-se um clássico dessa ciência. Em outras palavras: um autor cuja influência ultrapassou e muito a época em que viveu e produziu sua obra. Trabalhou e escreveu bastante, inclusive com ideias, noções e categorias teóricas e metodológicas, que ainda na atualidade podem servir a uma boa revisão e fundamentação da literatura, para pesquisas em sociologia, antropologia e pedagogia dos esportes, o que evidentemente interessa a professores em geral, particularmente a professores de educação física.

			É necessário aprofundar as reflexões teóricas e metodológicas geradas por essa aproximação entre a Sociologia e a educação física para dar mais consistência e aprofundamento aos trabalhos desenvolvidos pelos profissionais desses dois setores do saber das ciências humanas e, assim, melhorar constantemente essa transdisciplinaridade, a cada dia mais e melhor demonstrada, em quase todas as partes do mundo, no Brasil inclusive.
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